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A. C Ó R D Ã O 

 (5ª Turma) 

GDCJPS/sr 

 

I – AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA. 

PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO. RECURSO 

SUBMETIDO À LEI Nº 13.467/2017. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA E JURÍDICA. 

EXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

SUBSIDIÁRIA. LIMITES. MULTA PELO 

DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL 

CELEBRADO ENTRE O RECLAMANTE E A 

PRESTADORA DE SERVIÇOS.   

Diante da plausibilidade da alegação de 

violação do artigo 5º, II e LIV, da 

Constituição Federal, reconheço a 

transcendência política e jurídica da 

questão, razão pela qual o provimento do 

agravo de instrumento é medida que se 

impõe. 

Agravo de instrumento provido. 

II - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. 

RECURSO SUBMETIDO À LEI Nº 13.467/2017.  

PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO. RECURSO 

SUBMETIDO À LEI Nº 13.467/2017. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA E JURÍDICA. 

EXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

SUBSIDIÁRIA. LIMITES. MULTA PELO 

DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL 

CELEBRADO ENTRE O RECLAMANTE E A 

PRESTADORA DE SERVIÇOS. 

Verificada a transcendência política e 

jurídica da questão objeto do recurso de 

revista. No caso dos autos, o acórdão 

recorrido procedeu a uma equivocada 

interpretação do item IV da súmula 331 

do TST, uma vez que a multa pelo 

descumprimento de acordo judicial e 

nele prevista (multa moratória) não se 

equipara, no plano 

jurídico-jurisprudencial, ao conceito 

de “todas as verbas” decorrentes da 

condenação levada a efeito no processo 

de conhecimento e relativa ao período da 

prestação de serviços. 

Recurso de revista conhecido e provido. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 

de Revista n° TST-RR-1001245-16.2014.5.02.0468, em que é  Recorrente 

CLARO S.A. e Recorrido ANDRE VIEIRA SANTOS DE OLIVEIRA e FUSION 

TELECOMUNICAÇÕES LTDA.. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face 

do despacho mediante o qual foi denegado seguimento ao recurso de revista, 

que tramita na fase de execução. 

Contraminuta e contrarrazões nos autos, sem 

preliminares. 

Sem remessa dos autos à Procuradoria Geral do 

Trabalho. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

I – AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA. 

 

1. CONHECIMENTO 

Presentes os pressupostos extrínsecos de 

admissibilidade, conheço. 

 

2. MÉRITO 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA E JURÍDICA. EXISTÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LIMITES. MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE 

ACORDO JUDICIAL CELEBRADO ENTRE O RECLAMANTE E A PRESTADORA DE SERVIÇOS 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face 

do despacho mediante o qual foi denegado seguimento ao recurso de revista, 

pelos seguintes fundamentos: 
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PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017. Tempestivo o recurso 

(decisão publicada no DEJT em 04/06/2019 - Aba de Movimentações; 

recurso apresentado em 12/06/2019 - id. 7128bbf). 

Regular a representação processual, id. 273a937. 

O juízo está garantido (fl(s). 4c06e08). 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Responsabilidade Solidária / Subsidiária. 

A Turma decidiu em perfeita consonância com a Súmula 331, da Corte 

Superior, o que torna inviável o seguimento do apelo, nos termos do artigo 

896, § 7º, da CLT, e da Súmula 333, do C. TST, inclusive com base em 

dissenso pretoriano. 

DENEGO seguimento. 

CONCLUSÃO 

DENEGO seguimento ao recurso de revista.    
 

No agravo de instrumento interposto sustenta-se a 

viabilidade do recurso de revista, ao argumento de que atendeu aos 

requisitos do artigo 896 da CLT. Em síntese, a reclamada sustenta que 

deve ser excluída sua responsabilidade pelo adimplemento de multa em face 

do descumprimento de acordo judicial celebrado entre o reclamante a 

prestadora de serviços, uma vez que tão logo foi notificada do atraso 

do pagamento de uma das parcelas, procedeu ao recolhimento integral da 

avença, sendo que a multa convencionada imposta deve ser arcada pela 

pactuante inadimplente. 

Assevera ter participado da avença e que não se opôs 

aos efeitos da responsabilidade subsidiária, tanto que se comprometeu 

a quitar as parcelas em caso de inadimplemento da primeira reclamada, 

tendo assim procedido após ter sido notificada, pagando o restante do 

pactuado em parcela única, que assim dispunha: “O (A) 1º executado(a) pagará 

ao(à) exequente, com responsabilidade subsidiária da 2ª executada, a importância líquida e 

total de R$ 100.000,00, sendo R$ 10.000,00, referente à primeira parcela do acordo, até o dia 
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30/06/2016, e o restante conforme discriminado a seguir:” Afirma ter pago R$ 

70.000,00 do total de R$ 100.000,00 inicialmente avençado no termo. 

Aduz que não pode ser obrigada a pagar por algo do qual 

não se comprometeu ou pactuou. 

Com razão. 

Reconheço a transcendência política e jurídica, nos 

termos dos itens II e IV do artigo 896-A da CLT, com a redação da Lei 

nº 13.467/17, de seguinte teor: 

 

Art.896-A - O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, 

examinará previamente se a causa oferece transcendência com relação aos 

reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica. (Incluído 

pela Medida Provisória nº 2.226, de 4.9.2001) 

§ 1
o
 São indicadores de transcendência, entre outros: (Incluído pela Lei 

nº 13.467, de 2017) 

(…) 

II - política, o desrespeito da instância recorrida à jurisprudência 

sumulada do Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal 

Federal; (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

(…) 

IV - jurídica, a existência de questão nova em torno da interpretação da 

legislação trabalhista.  
 

Tendo em vista a viabilidade da alegação de violação 

do artigo 5º, II e LIV, da Constituição Federal, é de se prover o agravo 

de instrumento para examinar o recurso de revista obstado. 

Dou provimento ao agravo de instrumento para, 

convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos 

e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 

partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na 

primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis 

contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos 
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dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados 

com o art. 1º, IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019. 

 

II – RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA 

 

1. CONHECIMENTO. 

Presentes os pressupostos extrínsecos de 

admissibilidade recursal, passo ao exame de seus demais requisitos 

intrínsecos. 

 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LIMITES. MULTA PELO 

DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL CELEBRADO ENTRE O RECLAMANTE E A 

PRESTADORA DE SERVIÇOS 

 

O acórdão recorrido solucionou a controvérsia nos 

seguintes termos: 

Conforme a Súmula nº 331 do C. TST, a execução prosseguirá contra o 

responsável subsidiário, desde que, configurada a inadimplência da devedora 

principal, tenha aquele participado da relação processual e conste do título 

executivo judicial, tal qual no caso destes autos. 

No caso em estudo, a responsabilidade subsidiária foi fixada em 

decisão transitada em julgado, posteriormente ratificada por ocasião do 

acordo judicialmente entabulado entre as partes perante o Juízo, cujos termos 

já foram supratranscritos. 

Entende-se, portanto, que a responsabilidade subsidiária da segunda 

executada abrange todas as verbas integrantes da execução, o que inclui a 

multa convencionada para casos de mora/inadimplemento do acordo. 

Trata-se de hipótese de incidência analógica do disposto no item VI da 

Súmula nº 331 do C. TST, abaixo transcrito: "A responsabilidade subsidiária 

do tomador de serviços abrange todas as verbas decorrentes da condenação 

referentes ao período da prestação laboral". 

Não há falar-se, pois, em inexistência de inadimplemento pela segunda 

ré, uma vez que, repita-se, restou configurada a inadimplência da devedora 
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principal quanto aos termos da avença entabulada a qual, destaque-se, contou 

com a concordância expressa da segunda ré, devedora subsidiária. 

Destaque-se, outrossim, que ao assumir a responsabilidade, a segunda 

executada (Claro) obrigou-se a responder subsidiariamente pelos termos do 

acordo, o que a equipara à qualidade de fiadora pelo adimplemento da 

devedora principal, nos termos do art. 818 do CC, com a seguinte redação: 

"Art. 818. Pelo contrato de fiança, uma pessoa garante satisfazer ao credor 

uma obrigação assumida pelo devedor, caso este não a cumpra. 

E, consoante dicção do art. 822 do CC, o fiador responde pela 

integralidade da dívida, in verbis: "Art 822. Não sendo limitada, a fiança 

compreenderá todos os acessórios da dívida principal, inclusive as despesas 

judiciais, desde a citação do fiador. 

Resta, portanto, à segunda ré (Claro) quitar a multa moratória. 

Dá-se, portanto, provimento ao agravo interposto para determinar o 

prosseguimento da execução contra a devedora subsidiária a fim de 

satisfazer a multa moratória. 
 

A reclamada sustenta que deve ser excluída sua 

responsabilidade pelo adimplemento de multa em face do descumprimento 

de acordo judicial celebrado entre o reclamante a prestadora de serviços, 

uma vez que tão logo foi notificada do atraso do pagamento de uma das 

parcelas, procedeu ao recolhimento integral da avença, sendo que a multa 

convencionada imposta deve ser arcada pela pactuante inadimplente. 

Assevera ter participado da avença e que não se opôs 

aos efeitos da responsabilidade subsidiária, tanto que se comprometeu 

a quitar as parcelas em caso de inadimplemento da primeira reclamada, 

tendo assim procedido após ter sido notificada, pagando o restante do 

pactuado em parcela única, que assim dispunha: “O (A) 1º executado(a) pagará 

ao(à) exequente, com responsabilidade subsidiária da 2ª executada, a importância líquida e 

total de R$ 100.000,00, sendo R$ 10.000,00, referente à primeira parcela do acordo, até o dia 

30/06/2016, e o restante conforme discriminado a seguir:” Afirma ter pago R$ 

70.000,00 do total de R$ 100.000,00 inicialmente avençado no termo. 
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Aduz que não pode ser obrigada a pagar por algo do qual 

não se comprometeu ou pactuou. 

Com razão. 

Ab initio, reconheço a transcendência política e 

jurídica, nos termos dos itens II e IV do artigo 896-A da CLT, com a redação 

da Lei nº 13.467/17, de seguinte teor: 

 

Art.896-A - O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, 

examinará previamente se a causa oferece transcendência com relação aos 

reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica. (Incluído 

pela Medida Provisória nº 2.226, de 4.9.2001) 

§ 1
o
 São indicadores de transcendência, entre outros: (Incluído pela Lei 

nº 13.467, de 2017) 

(…) 

II - política, o desrespeito da instância recorrida à jurisprudência 

sumulada do Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal 

Federal; (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

(…) 

IV - jurídica, a existência de questão nova em torno da interpretação da 

legislação trabalhista.  
 

A questão em exame diz respeito aos efeitos da 

responsabilidade subsidiária pelo prisma do item VI da súmula 331 do TST, 

de seguinte teor: 

 

A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas 

as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da prestação 

laboral. 
 

Referido item reclama interpretação literal e 

restritiva 

Na hipótese, o acórdão recorrido procedeu a uma 

equivocada interpretação do item IV da súmula 331 do TST, uma vez que 
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a multa pelo descumprimento de acordo judicial e nele prevista (multa 

moratória) não se equipara, no plano jurídico-jurisprudencial, ao 

conceito de “todas as verbas” decorrentes da condenação levada a efeito 

no processo de conhecimento e relativa ao período da prestação de 

serviços, tais como as multas previstas nos artigos 467 e 477 da CLT, 

dentre outros encargos do vínculo. 

Conheço, por violação do artigo 5º, II e LIV, da 

Constituição Federal. 

 

2. MÉRITO 

 

2.1. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LIMITES. MULTA 

PELO DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL CELEBRADO ENTRE O RECLAMANTE E 

A PRESTADORA DE SERVIÇOS 

Conhecido o recurso de revista por violação do artigo 

5º, II e LIV, da Constituição Federal e reconhecida a transcendência 

política e jurídica do recurso, a consequência lógica é o seu provimento.  

Dou provimento ao recurso de revista para, reformando 

o acórdão recorrido, restabelecer a sentença às fls. 654-655, que acolheu 

os embargos à execução da Claro S.A. e extinguiu a obrigação quanto ao 

pagamento da multa prevista no acordo judicial celebrado entre o 

reclamante e a empresa prestadora de serviços. 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Quinta Turma da Quinta Turma 

do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade: I - conhecer do agravo 

de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 

recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 

certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 

interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão 

ordinária subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data 

publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 
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Firmado por assinatura digital em 11/03/2020 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 

IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019; II – conhecer do recurso de revista 

da reclamada por violação do artigo 5º, II e LIV, da Constituição Federal 

e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido e 

restabelecer a sentença às fls. 654-655, que acolheu os embargos à 

execução da Claro S.A. e extinguiu a obrigação quanto ao pagamento da 

multa prevista no acordo judicial celebrado entre o reclamante e a empresa 

prestadora de serviços. 

Brasília, 11 de março de 2020. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

JOÃO PEDRO SILVESTRIN 
Desembargador Convocado Relator 
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